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PL
0i-0214/200i

PROJETO DE LEI ,

LIDO HOJE
:As CMAISSCLBS DE:

it"	 _26 ABR 2001

PRESIDENTE

Regulamenta a participação dos

integrantes do Poder Público

Municipal nos Conselhos

Comunitários de Segurança -

Conseg - e dá outrAs_pmula"

A Câmara Municipal de São Paulo decreta.

Art. 1 0 - A representação do Poder Pú• ipM4,01
P	 •	 -

reuniões dos Conselhos Comunitários de Segurança 	 •. . •

com a participação obrigatória, entre outros de servidor dar z retarias

de Administrações Regionais, Secretaria Municipal de Aba.t- cimento
O.»

Semab, Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e da-Guarda civil

Metropolitana.

Art. 20 - O Executivo regulamentará a presente

•	 Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 30 - As despesas decorrentes da execução

desta Lei correrão por conta das dotações próprias, suplementadas se

necessário.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de

sua publicação revogadas as di:: .4 11es em contrário.I I í
Sala •a • ..,:r-ões

CÕD. 0561
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âmara AnicifiaM
Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

RF. 100.406

JUSTIFICATIVA

A criminalidade e a violência são assuntos bastante atuais, muitos

pesquisadores têm tentado formular explicação lógica para esse fato.

A Segurança Pública, não é problema só da Polícia, pois a
•	 Constituição estabelece que segurança é dever do Estado, direito e

responsabilidade de todos.

O Decreto Estadual no 23455/85, estabelece em seu artigo

segundo, quem são os participantes dos Conselhos Comunitários de

Segurança - Conseg, dentre os quais as Prefeituras Municipais, de forma

genérica.

Atualmente, nas reuniões dos Conselhos, ncta-se a ausência do

representante do Poder Publico Municipal e quando participam os fazem

de forma voluntária sem um compromisso formal inerente ao cargo

como servidor municipal.

É necessário que o Poder Executivo estabeleça os seus

representantes nos Conselhos, haja vista que o maior reclamo da

comunidade além da segurança pública tem sido sobre a máquina

administrativa municipal.

Para que os reclamos da comunidade tenham uma resposta eficaz

e direta é necessária a participação ativa, inclusive como membros

permanentes do Conselho, dos representantes legais do Poder Público

Municipal.

V50. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nu 	 .03

do processo ne  01-214 	 de 190  1	 02  /  05 	 /  01 	 (a) 	 Adelina
(a)

- Adelina  Ca

Adelina Cieone--7-
Assistente Pnr:z menta

Registro 100.406

Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 02-05-01

PL. 330/91.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

À Com. de Const. e Justiça

	 /  5  / 01 

[WH. GANDELM A N

Assessor	 c. Leg.

fçegiocceg

CO n

E	 __

Carias	 dz.;

Secretárlo

11.130

Fe
ga

CÓD. 0233
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PARECER N°	 	 /2uui-DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°214/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador William Woo, que
"regulamenta a participação dos integrantes do Poder Público Municipal nos
Conselhos comunitários de Segurança - Conseg."

De acordo com o art.1°, deverão participar do Conselho, obrigatoriamente, entre
outros, servidores da Secretaria de Administrações Regionais, da Secretaria Municipal
de Abastecimento, da Companhia de Engenharia de Tráfego e da Guarda Civil
Metropolitana.

O art. 2° do Decreto Estadual n° 23.455, de 10 de maio de 1985, que criou os
Conselhos Comunitários de Segurança, estabelece:

"Art. 20 - Os Conselhos a que se refere o artigo anterior serão integrados por
autoridades policiais, designadas pelo Secretário de Segurança Pública, que os
coordenarão e por representantes de associações, Prefeituras Municipais e outras
entidades prestadoras de serviços relevantes à coletividade e sediadas na área da
respectiva Unidade Policial."

É certo que a presente proposta não está interferindo na área de competência de
outras esfera de Governo, pois apenas e tão-somente procura indicar que servidores
dos órgãos elencados devem obrigatoriamente participar dos Conselhos.

O Poder Legislativo pode dispor sobre a matéria pois essa adentra a área das
iniciativas comuns aos dois Poderes municipais. Aliás é com fulcro nessa iniciativa
comum, de natureza constitucional, que a Lei Orgânica em seu art. 37, § 1°,
estabelece que compete exclusivamente à Câmara a iniciativa das leis que disponham
sobre o Conselho de Representantes a que se refere os arts. 54 e 55 da Lei Maior do
Município, além de, nesse mesmo diploma, instituir e disciplinar no art. 200, § 2°, o
Conselho Municipal de Educação, e no art.218, o Conselho Municipal de Saúde.

Assim sendo, com base nos arts. 13, XVI; 14, XXI e 37, "caput" e § 1°, nos
manifestamos.

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, O ií . q . 01
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PARECER N°	 /2001	 DA	 COMISSÃO	 DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 214/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador William Woo, que

"regulamenta a participação dos integrantes do Poder Público Municipal nos

Conselhos Comunitários de Segurança — Conseg".

De acordo com o art. 1°, deverão participar do Conselho, obrigatoriamente, entre

outros, servidores da Secretaria de Administrações Regionais, Secretaria Municipal de

Abastecimento, Companhia de Engenharia de Tráfego e da Guarda Civil

Metropolitana.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições

de prosperar, como veremos.

O art. 2° do Decreto Estadual n° 23.455, de 10 de maio de 1985, que criou os

Conselhos Comunitários de Segurança, estabelece:

"Art. 2° Os Conselhos a que se refere o artigo anterior serão integrados por

autoridades policiais, designadas pelo Secretário da Segurança Pública, que os

coordenarão e por representantes de associações, Prefeituras Municipais e outras

entidades prestadoras de serviços relevantes à coletividade e sediadas na área da

respectiva Unidade Policial."

É certo que a presente proposta não está interferindo na área de competência de outra

esfera de Governo, pois apenas e tão-somente procura indicar que servidores dos

órgãos elencados devam obrigatoriamente participar dos Conselhos.

Porém, não detém competência o Poder Legislativo para dispor sobre a matéria, pois

se trata de assunto inerente à atividade administrativa a cargo do Poder Executivo. Ao

Sr. Prefeito cabe exercer esse juízo de valor sobre quais órgãos, através de seus

representantes, devam participar das reuniões do Conselho.

CÓD. 0561
~amo e•eviç• vailff dl CUSP.
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Além disso, de acordo com o art. 37, § 2°, inciso III, o Sr. Prefeito tem iniciativa

privativa para apresentar projetos que versem sobre servidores públicos.

Desta forma, o Poder Legislativo, ao adentrar na seara dos assuntos de competência

reservada ao Sr. Prefeito, acaba por ferir o princípio constitucional da independência e

harmonia entre os Poderes, estatuído na Constituição Federal, no art. 5° da

Constituição do Estado e no art. 6° da Lei Orgânica do Município.

Assim, por se tratar de matéria da alçada de competência privativa do Sr. Prefeito,

SOMOS

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, oul.q ,0 I

C9Airk?,A'4.3.0

CÓD. 0561 •
~aso movnpir Valles 4a CIÉSP.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 140,

ashi

i6 — PAR
16-1513/200i 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE

O PROJETO DE LEI N 0 214/2001.

Projeto de lei de autoria do nobre Vereador William Woo objetiva dispor
sobre a representação do Poder Público Municipal nas reuniões dos Conselhos
Comunitários de Segurança — CONSEG, com a participação obrigatória de servidores
das Secretarias de Implementação das Subprefeituras e de Abastecimento, e da
Companhia de Engenharia de Tráfego — CET e da Guarda Civil Metropolitana.

Justifica o nobre autor que o Decreto Estadual n 0 23.455/85, ao
estabelecer quem são os participantes dos Conselhos Comunitários de Segurança,
incluiu as Prefeituras Municipais de forma genérica, e quando vão representantes
municipais às reuniões, participam de forma voluntária sem compromisso formal
inerente ao cargo como servidor municipal para adotar providências junto às
respectivas Secretarias.

A atuação dos Consegs dentro da área de atuação de cada Distrito Policial
preocupa-se com a segurança local, ajudando na formulação de políticas públicas na
área, porém não entendemos a escolha de alguns dos representantes da administração
municipal que não são especificamente afetos à segurança pública, o que resulta no
cerceamento da indicação pela Prefeita.

Concordando com a necessidade da participação de representantes da
Prefeitura Municipal, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO No

N° 214/2001.
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO DE LEI

*	 20

A

spõe sobre a participação dos integrantes do
der Executivo nos Conselhos Comunitários de
!gurança — Conseg, e dá outras providências.EZ

- 0712.' Ni
11/0"/ -	 -oo-r Executivo será repre:

Conselhos Co anos de Segurança — Conseg, median
servidor desig • o pela Administração Regional ou Sut
pertencer o Conselho e 1 (um) designado pela Guarda Civil

Parágrafo único — O Executivo poderá enviefrepresentantes de outras
áreas, conforme dispuser os assuntos da pauta de reuniões, desde que previamente
solicitados.

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta)
dias a contar da data de sua publicação.

17 — RELCOM
17-4141/2001

Conselhos Co

Mu itipalH a 1/: rz mu, cipai ae sao Fauio aecreta:de São Paulo decreta:
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Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entra em vigor na data de sUa publicação, revogadas as
disposições em contrário.

,
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CÂMAItl MUNICIPAL DE S.

Seçzw TÉ(.:nico

21 DEZ 2001

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE '§‘iiaáci.SL-jo'rl
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇASRF 10.738
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°214/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador William Woo,
que visa regulamentar a participação dos integrantes do Poder Público
Municipal nos Conselhos Comunitários de Segurança — CONSEG,
estabelecendo que tal representação deverá contar obrigatoriamente
com servidores das Secretarias de Administrações Regionais,

• Secretaria Municipal de Abastecimento, Semab, Companhia de
Engenharia de Tráfego e da Guarda Municipal.

. A Comissão de Administração Pública apresentou substitutivo.
No mérito, o projeto visa estabelecer que a representação pelo poder
público nos referidos Conselhos sejam de Secretarias relacionadas ao
assunto.
Assim, a Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho nada tem a
opor ao substitutivo apresentado pela Comissão de Administração
Pública, uma vez que preserva o intuito original do projeto.
O parecer, portanto, é• FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo apresentado
pela Comissão de Administração Pública, uma vez que as despesas
para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Face ao exposto, o parecer é
FAVORÁVEL.
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COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

02,\ fl

fe 49-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°214/01.
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Câmara Municipal crã
Paulo

kox. Leite
nc. de Setor
RF 10.738

;	 n* 40,1,	 do proc.
n'	 MI  de 20 á,

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: 09 FOLHA:13 TAQ.:Camilo

ORADOR:

SESSÃO: 100-SE

DATA:28.03.01 SEM REVISÃÕ,

O SR. CARLOS APOLINARIO (PGT) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, esse projeto que iremos votar é da autoria do nobre

Vereador William Woo, que tem, entre outras preocupações, a da

Segurança Pública. Nesse sentido, solicito a retirada do meu

requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange - PTB) - É regimental o

pedido de V.Exa. Proceda o Sr. Secretário à leitura do item 48 da

pauta.

48.	 "PL 214/01, do Vereador William Woo (PSDB).

Regulamenta a participação dos integrantes do Poder Público

Municipal nos Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEG.

Fase da discussão: 2a do SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Aprovação mediante voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange - PTB) - A votos o

requerimento de inversão. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou que desejarem verificação nominal de

votação, permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado.

Passemos à votação do PL 214/01. Não há oradores



inscritos, está encerrada a discussão. Os VereadoresSrs.

Câmara Municipal
Paulo

cip A: Leite
It. de Setor
RF 10.738

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
ROD.: 09 FOLHA:14 TAQ.:Camilo

ORADOR:

SESSÃO: 100-SE

DATA:28.03.01 SEM REVISA()

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovado. Vai a sanção.

Há sobre a mesa dois requerimentos que serão lidos.

-É lido o seguinte:

(Carlos Apolinario e Arselino Tatto, sobre o item 5)

O SR. CARLOS APOLINARIO (PGT) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, o Vereador Arselino Tatto sempre acerta quando pede a

inversão. Nesse sentido, solicito a retirada do meu requerimento

para votarmos p projeto do nobre Vereador Vicente Cândido.

410	
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange - PTB) - É regimental o

pedido de V.Exa. Proceda o Sr. Secretário a leitura do item 38.

38. "PL 416/00, do Vereador Vicente Candido (PT).

Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a

Cidade de São Paulo". Fase da discussão: 2 2 . Aprovação

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara."
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LuziaW, Lette
Enc. dú Setor

RF 10,738

À LEG. 3— SR. CHEFE:

O substitutivo da Comissão de
Administração Pública ao presente projeto, às fls. 07/08, foi
aprovado em 2' discussão e votação na 100 * Sessão Extraordinária,
de 21 de dezembro do corrente, estando em condições de ser
encaminhado à sanção.

28/12/01
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Assessor Técnico Legislativo Chefe
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Sra Rosmari,
Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e carta

de lei.

26/12/01

fOSE rats.VINo SOUZA SANTOS
Chefe de Seçâo Técnica 11/

Subetituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

26/12/01

RÁtit
t'àak
DJRY NAS DOS YNTOS

~ta* O* nota

()'n
SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 documento . 	 e papel para Informação, rubricado 	
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E.	
/.

(a)
ORLANDO KOCI MENDES

Ii“;Hica



Folha n. 	  d.o proc.
N •	 { 1 	 de

O tuncio

CÂMARA MUNICIPAL DE '24,14tTO

São Paulo, 27 de dezembro de 2001.

Oficio Leg.3 n° 879/2001

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 21 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 214/01,
de autoria do Vereador William Woo, que dispõe sobre a participação dos integrantes
do Poder Executivo nos Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEG, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉW
O CARDOZO

sidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Hélio Bicudo
Digníssimo Prefeito em Exercício do Município de São Paulo.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE DEZEMBRO

DE 2001. Cópia extraída de fls. ifs 07/08 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

214/01). (Ver. William Woo - PSDB). Dispõe sobre a participação dos integrantes do

Poder Executivo nos Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEG, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O Poder

Executivo será representado, nas reuniões dos Conselhos Comunitários de Segurança -

CONSEG, mediante a participação de 1 (um) servidor designado pela Administração

Regional ou Subprefeitura da região a que pertencer o Conselho e 1 (um) designado

pela Guarda Civil Metropolitana. Parágrafo único - O Executivo poderá enviar

representantes de outras áreas, conforme dispuser os assuntos da pauta de reuniões,

desde que previamente solicitados. Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente lei

no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. Art. 3° - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 4° - Esta lei entra em vig. na data de sua
MIAM • 'fli , - ,,, sANTos

publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, .. , ,. ,4010r40: T . 	,

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-D" extraí a presente có ta fielmente de

t
d

<fls. do livro competente n° 53 e digitei. Eu, ORLAN	 OCI NUM	 , Assistente de
Assisti, . e Cli pfid Te:nu

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a conferi. Sao Paulo, 26 de dezembro de 2001.

Chefe da Seção _ Técnica de Preparo e //tegistro de Documentos Legislativos,

	 fi42 ‘. MArla.Nerrallii	 	 Diretora	 do
etor Téc. Depto.

da-eamara -Municipal de São Paulo.-

aa) José Eduardo Cardozo; Paulo Frange; Myryam Athie; Rubens Calvo; Antônio
Carlos Rodrigues; Roger Lin; Cláudio Gomes Fonseca.

na data de sua
.	 sAwros

%liar 	

ia fielmente de

IOSE CRISTINg~TOS  Visto,
Chefe de Seçã• $1'écnica n/

DepartamêltSW§ Serviços Legislativos
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LEI N°1 3 :) VI DE É DE Jfl rif1-()	 DE 200 .

Dispõe sobre a participação dos
integrantes do Poder Executivo
nos Conselhos Comunitários de
Segurança - CONSEG, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de dezembro de 2001,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O Poder Executivo será representado, nas reuniões dos
Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEG, mediante a participação de 1 (um)
servidor designado pela Administração Regional ou Subprefeitura da região a que
pertencer o Conselho e 1 (um) designado pela Guarda Civil Metropolitana.

Parágrafo único - O Executivo poderá enviar representantes de outras
áreas, conforme dispuser os assuntos da pauta de reuniões, desde que previamente
solicitados.

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30
(trinta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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São Paulo, 27 de dezembro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 879, de 27/12/01,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 214/01, de autoria do Ver. William Woo.
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Assistan:e tia Chtgia Tácnica
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m N' 13/99:16 DE JANEIRO DE 2002 '''' .-----'•"." \;,.<,

(Projeto de Lei te 214/01, do Vereador William Woo - PSDB)
Dispõe sobre a partiéipação dos mie-

-. 	 do Poder Executivo nos Conse-
lhos Comunitários de Segurança -•

i.

	 . 	 CONSEG, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 .
Art. 1° - O Poder Executivo será representado, nas reuniões
dos Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEG, me-
diante a participação de 1 (um) servidor designado pela Admi-
nistração Regional ou Subprefeitura da região a que pertencer
o Conselho e 1 (um) designado pela Guarda Civil Metropoli-
tana	 .
Parágrafo único - O Executivo poderá enviar representantes de
outras áreas, conforme dispuser os assuntos da pauta de reu-
niões, desde que previamente solicitados.
Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de •
30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de/
janeiro de 2002,4* da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA	 .

ILZA REGINA DEFIL1PPI DIAS, Respondendo pelo Cargo
. de Secretária dos NegociosJurídicos 	 -
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento

, Econômico	 .	 .,
' JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implemen-

tação das Subprefeituras 	 •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de ja-
neiro de 2002.	 a..

i

UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo
de Secretário do Governo Municipal 	 -	 -	 --.	 . ,	 ....._. ,.. .........	 ..... .. - ....... -
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